Proposta Orçamentária 2004                                                                                                                                                                                                                                                        Governo do Estado de São Paulo


03000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· processar e julgar originariamente:

· - as infrações penais comuns, o Vice-Governador, os Secretários de Estado, os Deputados Estaduais, o Procurador-Geral de  Justiça, o Procurador-Geral  do  Estado, o  Defensor  Público Geral e os Prefeitos Municipais;

· - nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os juízes dos Tribunais de Alçada e do Tribunal de Justiça Militar, os juízes de Direito e os juízes auditores da Justiça Militar, os membros do Ministério Público exceto o Procurador-Geral de Justiça, o Delegado Geral da Polícia Civil e o Comandante Geral da Polícia Militar;

· - os mandados de segurança e os "habeas-data" contra atos do Governador, da Mesa e da Presidência da Assembléia, do próprio Tribunal ou de algum de seus membros, dos Presidentes dos Tribunais de Contas do Estado e do Município de São Paulo, do Procurador-Geral de Justiça, do Prefeito e do Presidente da Câmara Municipal da Capital;

· - os "habeas-corpus" nos processos cujos recursos forem de sua competência, ou quando o coator ou paciente for autoridade diretamente sujeita  à sua jurisdição, ressalvada a competência do Tribunal de Justiça Militar, nos processos cujos recursos forem de sua competência;

· - os mandados de injunção, quando a inexistência de norma regulamentadora estadual ou municipal, de qualquer dos Poderes, inclusive da Administração Indireta, torne inviável o exercício de direitos assegurados na Constituição;

· - a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal, contestados em face da Constituição do Estado de São Paulo, o pedido de intervenção em município e ação de inconstitucionalidade por omissão, em  face de preceito da Constituição;

· - as ações rescisórias de seus julgados e as revisões criminais nos processos de sua competência;

· - os conflitos de competência entre os Tribunais de Alçada ou as dúvidas de competência entre estes e o Tribunal de Justiça;

· - os conflitos de atribuição entre as autoridades administrativas e judiciárias do Estado;

· - a reclamação para garantia da autoridade de suas decisões; e

· - a representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, contestados em face da Constituição Federal.

· provocar a intervenção da União no Estado para garantir o livre exercício do Poder Judiciário, nos termos da Constituição do Estado de São Paulo e da Constituição Federal;

· requisitar a intervenção do Estado em Município, nas hipóteses previstas em lei; 

· exercer controle sobre atos e serviços auxiliares da justiça, abrangidos os notariais e os de registro.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

LEIS COMPLEMENTARES FEDERAIS NºS:

     35 de 14/03/79 -
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

     37 de 13/11/79 -
Altera a Lei Complementar Nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica Da Magistratura Nacional).

LEIS COMPLEMENTARES ESTADUAIS NºS:

   225 de 13/11/79 -
Dispõe sobre a adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional nº 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas.

   762 de 30/09/94 -
Altera a organização e a divisão judiciárias do Estado.

LEIS ESTADUAIS NºS:

5.143 de 28/05/86 -
Dispõe sobre a criação do Sistema dos Juizados Especiais das Pequenas Causas do Estado de São Paulo.

8.876 de 02/09/94 -
Institui o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça de São Paulo e dá outras providências.

RESOLUÇÃO Nº:

241/88 de 23/11/88 -
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo ( Cria a Escola Paulista da Magistratura).

QUADRO A

 03000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Quadro Síntese - Função, Subfunção e Programa                                                                                                                                                                                                       Valores em R$1,00

Total Órgão
Função
Total
Subfunção
Total
Programa
Total

2.708.577.048
02 - JUDICIÁRIA
2.708.577.048
061 - AÇÃO JUDICIÁRIA
2.244.041.094
0101 - OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
464.388.901




126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
147.053
0303 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE
2.244.188.147






JUSTIÇA





272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME
464.388.901






ESTATUTÁRIO




Despesa por Atividade e Projeto segundo Grupos de Despesa e Fontes de Recursos                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Funcional
Programática
Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta
F
Total
Pessoal e
Juros e
Outras
Investimentos
Inversões
Amortização






Encargos
Encargos
Despesas

Financeiras
da






Sociais
da Dívida
Correntes


Dívida


0101
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

464.388.901
464.388.901






02       272
0101       5373
PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS

464.388.901
464.388.901








PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E OUTROS
1
464.388.901
464.388.901








BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES INATIVOS, EM











CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.











Produto: Inativos Atendidos (Unidade)   9.501






















0303
PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

2.244.188.147
1.927.008.269

287.179.878
30.000.000



02       061
0303       4567
DILIGÊNCIAS JUDICIAIS

58.352.000


58.352.000






MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS OFICIAIS DE
2
58.352.000


58.352.000






JUSTIÇA EM CUMPRIMENTO DA ATIVIDADE











JURISDICIONAL.











Produto: Diligência (Unidade)   10.800.000





















02       061
0303       4825
CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DO TRIBUNAL DE ALÇADA

503.804


503.804






DE CAMPINAS











CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TRIBUNAIS DE ALÇADA NO
1
503.804


503.804






INTERIOR DO ESTADO (ARTIGO 71 DA CONSTITUIÇÃO











ESTADUAL) INICIANDO-SE PELA REGIÃO DE CAMPINAS.











Produto: Tribunal Criado E Instalado (Unidade)   1





















02       061
0303       4826
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA

2.183.709.532
1.927.008.269

226.701.263
30.000.000





JULGAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS NAS ÁREAS
1
2.069.409.482
1.927.008.269

142.401.213






CIVIL, CRIMINAL, EXECUÇÕES FISCAIS, INFÂNCIA E
3
114.300.050


84.300.050
30.000.000





JUVENTUDE.











Produto: Ações Julgadas (Unidade)   5.486.000





















02       061
0303       4828
INSTALAÇÃO DE VARAS JUDICIAIS

1.475.758


1.475.758






INSTALAÇÃO GRADATIVA DE VARAS JUDICIAIS, JÁ
1
1.475.758


1.475.758






CRIADAS, EM ÁREAS CRÍTICAS COM VOLUME











EXCESSIVO DE DEMANDAS.











Produto: Varas Instaladas (Unidade)   124





















02       126
0303       4827
INFORMATIZAÇÃO

147.053


147.053






SEQUÊNCIA AO PROJETO DE INFORMATIZAÇÃO DO
1
147.053


147.053






ÓRGÃO, COM A  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS,











PROGRAMAS E APLICATIVOS, MATERIAIS PARA











MANUTENÇÃO  E EXPANSÃO DA REDE INTRAGOV.











Produto: Unidades Informatizadas (%)   25









SUBTOTAIS
1
2.535.924.998
2.391.397.170

144.527.828





2
58.352.000


58.352.000





3
114.300.050


84.300.050
30.000.000



Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado; 2 - Recursos Vinculados Estaduais; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta;

             5 - Recursos Vinculados Federais; 6 - Outras Fontes de Recursos; 7 - Recursos de Operações de Crédito.

QUADRO A

 03000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despesa por Atividade e Projeto segundo Grupos de Despesa e Fontes de Recursos                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Funcional
Programática
Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta
F
Total
Pessoal e
Juros e
Outras
Investimentos
Inversões
Amortização






Encargos
Encargos
Despesas

Financeiras
da






Sociais
da Dívida
Correntes


Dívida

TOTAL
2.708.577.048
2.391.397.170

287.179.878
30.000.000



Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado; 2 - Recursos Vinculados Estaduais; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta;

             5 - Recursos Vinculados Federais; 6 - Outras Fontes de Recursos; 7 - Recursos de Operações de Crédito.

Síntese por Unidade Orçamentária                                                                                                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Unidade Orçamentária
Total
Unidade Orçamentária
Total

3001 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA
2.708.577.048



QUADRO B

 03000-TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 03001-TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Quadro Síntese - Função, Subfunção e Programa                                                                                                                                                                                                       Valores em R$1,00

Total Unidade
Função
Total
Subfunção
Total
Programa
Total

2.708.577.048
02 - JUDICIÁRIA
2.708.577.048
061 - AÇÃO JUDICIÁRIA
2.244.041.094
0101 - OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
464.388.901




126 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
147.053
0303 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE
2.244.188.147






JUSTIÇA





272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME
464.388.901






ESTATUTÁRIO




Despesa por Atividade e Projeto segundo Grupos de Despesa e Fontes de Recursos                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Funcional
Programática
Programa/Ação/Produto/Meta
F
Total
Pessoal e
Juros e
Outras
Investimentos
Inversões
Amortização






Encargos
Encargos
Despesas

Financeiras
da






Sociais
da Dívida
Correntes


Dívida


0101
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

464.388.901
464.388.901






02  272
0101  5373
PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS

464.388.901
464.388.901








 
1
464.388.901
464.388.901








Produto: Inativos Atendidos (Unidade)   9.501






















0303
PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

2.244.188.147
1.927.008.269

287.179.878
30.000.000



02  061
0303  4567
DILIGÊNCIAS JUDICIAIS

58.352.000


58.352.000






 
2
58.352.000


58.352.000






Produto: Diligência (Unidade)   10.800.000





















02  061
0303  4825
CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DO TRIBUNAL DE ALÇADA

503.804


503.804






DE CAMPINAS











 
1
503.804


503.804






Produto: Tribunal Criado E Instalado (Unidade)   1





















02  061
0303  4826
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA

2.183.709.532
1.927.008.269

226.701.263
30.000.000





 
1
2.069.409.482
1.927.008.269

142.401.213







3
114.300.050


84.300.050
30.000.000





Produto: Ações Julgadas (Unidade)   5.486.000





















02  061
0303  4828
INSTALAÇÃO DE VARAS JUDICIAIS

1.475.758


1.475.758






 
1
1.475.758


1.475.758






Produto: Varas Instaladas (Unidade)   124





















02  126
0303  4827
INFORMATIZAÇÃO

147.053


147.053






 
1
147.053


147.053






Produto: Unidades Informatizadas (%)   25









SUBTOTAIS
1
2.535.924.998
2.391.397.170

144.527.828





2
58.352.000


58.352.000





3
114.300.050


84.300.050
30.000.000



TOTAL
2.708.577.048
2.391.397.170

287.179.878
30.000.000



Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado; 2 - Recursos Vinculados Estaduais; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta;

             5 - Recursos Vinculados Federais; 6 - Outras Fontes de Recursos; 7 - Recursos de Operações de Crédito.

04000 - PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES:

· Processar e Julgar em Grau de Recurso ou Originariamente:

- Ações que versem sobre a posse, domínio ou negócio jurídico que tenha por objeto coisas móveis corpóreas e semoventes;

- Ações, diretas ou regressivas, de reparação de dano causado em acidente de veículo, bem como as que digam respeito ao respectivo seguro, obrigatório ou facultativo;

- Ações oriundas de representação comercial, comissão mercantil, comodato, condução e transporte, depósito de mercadorias e edição;

- Ações de retribuição ou indenização de depositário ou leiloeiro;

- Ações e execuções relativas à dívida ativa das Fazendas Municipais;

- Ações e execuções de insolvência civil e as execuções singulares, quando fundadas em título executivo extrajudicial, as ações tendentes a declarar-lhe a inexistência ou ineficácia, ou a decretar-lhe a anulação ou nulidade, as de sustação de protesto e semelhantes, bem como ações de recuperação ou substituição de título ao portador;

- Ações relativas a contratos bancários, nominados ou inominados;

- Ações relativas a franquia ("franchising");

- Ações discriminatórias de terras e as relativas a servidão de caminho e direito de passagem;

- Ações relativas a locação ou prestação de serviços, regida pelo Direito Privado, inclusive as que envolvam obrigações irradiadas de contratos de prestação de serviços escolares, bancários e de fornecimento de água, gás, energia elétrica e telefonia;

- Ações derivadas de consórcio, excetuadas as relativas a alienação fiduciária;

- Ações possessórias de imóveis, excluídas as derivadas de arrendamento rural, parceria agrícola, arrendamento mercantil e ocupação ou uso de bem público;

- Ações de eleição de cabecel;

- Ações civis públicas, monitórias e de responsabilidade civil contratual, relacionadas com matéria de competência do próprio Tribunal.

LEGISLAÇÃO BÁSICA:

LEIS COMPLEMENTARES FEDERAIS NºS:

     35 de 14/03/79 -
Dispõe sobre a Lei Orgânica de Magistratura Nacional.

     37 de 13/11/79 -
Altera a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).

LEIS COMPLEMENTARES ESTADUAIS NºS:

   225 de 13/11/79 -
Dispõe sobre adaptação dos Tribunais de Justiça e de Alçada do Estado aos preceitos da Emenda Constitucional no 7, de 13 de abril de 1977, e da Lei Complementar Federal nº 35, de 14 de março de 1979, e dá providências correlatas.

   832 de 13/10/97 -
Estabelece competências dos Tribunais de Alçada Civil do Estado de São Paulo.

LEIS ESTADUAIS NºS:

1.162 de 31/07/51 -
Dispõe sobre criação do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo.

4.884 de 16/09/58 -
Modifica a Lei nº 1.162, de 31 de julho de 1951 e dá outras providências.

7.959 de 26/08/63 -
Altera dispositivos da Lei nº 1.162 de 31 de julho de 1951, modificada pelas Leis nºs 2.846 de 9 de dezembro de 1954 e 4.884 de 16 de setembro de 1958.

9.125 de 19/11/65 -
Dispõe sobre o tresdobramento do Tribunal de Alçada e dá outras providências.

9.568 de 23/12/66 -
Dá nova redação ao item II do artigo 12 e ao artigo 21 da Lei no 9.125, de 19 de novembro de 1965.

9.653 de 14/05/97 -
Institui os Fundos Especiais de Despesa do Primeiro Tribunal de Alçada Civil, do Segundo Tribunal de Alçada Civil, do Tribunal de Alçada Criminal e do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo e dá outras providências.

RESOLUÇÕES NºS:

98/96 de 13/11/96, 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

108/98 de 31/08/98,
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

QUADRO A

 04000-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

Quadro Síntese - Função, Subfunção e Programa                                                                                                                                                                                                       Valores em R$1,00

Total Órgão
Função
Total
Subfunção
Total
Programa
Total

105.847.374
02 - JUDICIÁRIA
105.847.374
061 - AÇÃO JUDICIÁRIA
83.484.026
0101 - OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
22.363.348




272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME
22.363.348
0401 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO PRIMEIRO
83.484.026




ESTATUTÁRIO

TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


Despesa por Atividade e Projeto segundo Grupos de Despesa e Fontes de Recursos                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Funcional
Programática
Programa/Ação/Descritor/Produto/Meta
F
Total
Pessoal e
Juros e
Outras
Investimentos
Inversões
Amortização






Encargos
Encargos
Despesas

Financeiras
da






Sociais
da Dívida
Correntes


Dívida


0101
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

22.363.348
22.363.348






02       272
0101       5373
PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS

22.363.348
22.363.348








PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E OUTROS
1
22.363.348
22.363.348








BENEFÍCIOS AOS SERVIDORES INATIVOS, EM











CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.











Produto: Inativos Atendidos (Unidade)   344






















0401
PROCESSO JUDICIÁRIO NO PRIMEIRO TRIBUNAL

83.484.026
75.369.235

7.534.739
580.052





DE ALÇADA CIVIL









02       061
0401       4830
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CIVIL EM SEGUNDA

83.484.026
75.369.235

7.534.739
580.052





INSTÂNCIA











REALIZAR ATIVIDADES QUE ENVOLVEM AS SEGUINTES
1
82.544.026
75.369.235

7.174.791






OPERAÇÕES:A) PROCESSAR E JULGAR 220.000
3
940.000


359.948
580.052





PROCESSOSB) DAR CONTINUIDADE AO PROCESSO DE











INFORMATIZAÇÃO;C) DESENVOLVER PROGRAMAS











PRÓPRIOS: CONTROLE PROCESSUAL, ADMINISTRATIVO











E INFORMAÇÕES;D) REESTRUTURAR CARREIRA DE











SERVIDORES;E) TERCEIRIZAR SERVIÇOS











GERAIS;F) MODERNIZAR A ÁREA











ADMINISTRATIVA;G) RECUPERAR AS FACHADAS DO











PRÉDIO-SEDE.H) RENOVAR A FROTA DE VEÍCULOS;











Produto: Processos Julgados (Unidade)   55.000









SUBTOTAIS
1
104.907.374
97.732.583

7.174.791





3
940.000


359.948
580.052



TOTAL
105.847.374
97.732.583

7.534.739
580.052



Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado; 2 - Recursos Vinculados Estaduais; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta;

             5 - Recursos Vinculados Federais; 6 - Outras Fontes de Recursos; 7 - Recursos de Operações de Crédito.

Síntese por Unidade Orçamentária                                                                                                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Unidade Orçamentária
Total
Unidade Orçamentária
Total

4001 - PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL
105.847.374



QUADRO B

 04000-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

 04001-PRIMEIRO TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL

Quadro Síntese - Função, Subfunção e Programa                                                                                                                                                                                                       Valores em R$1,00

Total Unidade
Função
Total
Subfunção
Total
Programa
Total

105.847.374
02 - JUDICIÁRIA
105.847.374
061 - AÇÃO JUDICIÁRIA
83.484.026
0101 - OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS
22.363.348




272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME
22.363.348
0401 - PROCESSO JUDICIÁRIO NO PRIMEIRO
83.484.026




ESTATUTÁRIO

TRIBUNAL DE ALÇADA CIVIL


Despesa por Atividade e Projeto segundo Grupos de Despesa e Fontes de Recursos                                                                                                                                               Valores em R$1,00

Funcional
Programática
Programa/Ação/Produto/Meta
F
Total
Pessoal e
Juros e
Outras
Investimentos
Inversões
Amortização






Encargos
Encargos
Despesas

Financeiras
da






Sociais
da Dívida
Correntes


Dívida


0101
OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

22.363.348
22.363.348






02  272
0101  5373
PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS

22.363.348
22.363.348








 
1
22.363.348
22.363.348








Produto: Inativos Atendidos (Unidade)   344






















0401
PROCESSO JUDICIÁRIO NO PRIMEIRO TRIBUNAL

83.484.026
75.369.235

7.534.739
580.052





DE ALÇADA CIVIL









02  061
0401  4830
DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA CIVIL EM SEGUNDA

83.484.026
75.369.235

7.534.739
580.052





INSTÂNCIA











 
1
82.544.026
75.369.235

7.174.791







3
940.000


359.948
580.052





Produto: Processos Julgados (Unidade)   55.000









SUBTOTAIS
1
104.907.374
97.732.583

7.174.791





3
940.000


359.948
580.052



TOTAL
105.847.374
97.732.583

7.534.739
580.052



Fontes (F) : 1 - Recursos do Tesouro do Estado; 2 - Recursos Vinculados Estaduais; 3 - Recursos Vinculados - Fundo Especial de Despesa; 4 - Recursos Próprios - Administração Indireta;

             5 - Recursos Vinculados Federais; 6 - Outras Fontes de Recursos; 7 - Recursos de Operações de Crédito.
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7

